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CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO 
A Direção do Colégio Oswald de Andrade recorre a este Conselho contra a decisão da DER Centro-Oeste, que considerou promovido o aluno Henrique Vaiser, na 1º Série  do Ensino Médio, cursado em 2014 (fls. 264).
Como se observa no quadro abaixo, o aluno não obteve a média mínima 6,0 em 12 (doze) componentes:   

	DISCIPLINAS

1º Ano - E.M. - 2014
	1º trimestre
	2º trimestre
	3º trimestre
	Média Anual

	L. Port. Lit.
	4,5
	5,4
	5,2
	5,0

	L. Port. –Texto
	7,5
	4,7
	6,6
	6,2

	L. Port. Gramática
	7,2
	6,3
	5,5
	6,3

	Arte
	8,7
	8;2
	10,0
	8,9

	Ed. Física
	7,9
	7,9
	8,2
	8,0

	Física
	5,7
	5,3
	4,1
	5,0

	Química
	6,0
	4,2
	5,4
	5,2

	Biologia
	4,8
	3,0
	4,7
	4,1

	Matemática
	3,3
	2,2
	3,5
	3,0

	História
	4,1
	7,0
	5,2
	5,4

	Geografia
	5,2
	4,3
	2,8
	4,1

	Sociologia
	4,4
	4,3
	7,7
	5,4

	L.E.M. Inglês
	6,0
	4,7
	6,4
	5,7

	L.E.M. Espanhol
	5,7
	6,0
	4,4
	5,3

	Psicologia
	4,7
	6,0
	6,1
	5,6

	Estudo do Meio
	6,5
	3,3
	7,0
	5,6


Em 28/11/14, a mãe solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 259).
Argumentou que, até o final de 2013, o filho demorou para tomar uma postura de estudante, tendo passado por uma reprovação e uma reclassificação no período de 2010 a 2012. O ingresso no Colégio Oswald de Andrade, em 2014, provocou nele uma transformação e “ele se tornou um ‘estudante’ ”. O primeiro semestre foi uma fase de adaptação e conhecimento do novo colégio, mas, no segundo, ele se entregou realmente aos estudos. A mãe acha que agora que está prestes a completar 18 anos de idade, lhe será difícil enfrentar novamente a 1º série do Ensino Médio e suportar que, após tanto esforço, não teve êxito (fls. 14).
Em 02/12/14, o Conselho de Classe se reuniu e manteve a retenção. Afirmou que embora o aluno tivesse demonstrado empenho crescente, sobretudo no terceiro trimestre, o fato é que enfrentou dificuldades em muitas disciplinas. De acordo com o Regimento Escolar, o aluno que não obtiver média anual 6,0 em 5 (cinco) ou mais disciplinas fica em situação de reprovação. Tem direito à Recuperação Final  - composta por roteiro de estudos, aulas de recuperação e exame final – o aluno que tenha até 4(quatro) médias anuais abaixo de 6,0 e que não tenha média anual inferior a 4,0. Das dezesseis disciplinas, o aluno não atingiu média suficiente em doze, sendo que em uma delas, Matemática, obteve média anual igual a 3,0, em duas obteve 4,1; e nas demais permaneceu na margem entre 5,0 e 5,7 (fls. 11 e 12 e quadro de notas às fls. 265). 

Em 11/12/14, a pedido da mãe, a Escola encaminhou pedido de recurso contra a retenção do aluno à Diretoria de Ensino Região Centro-Oeste, protocolado em 15/12/14 (fls. 03).
Em 17/12/14, a Supervisão da DER Centro-Oeste manifestou-se pela devolução do expediente à unidade escolar “para que cumpra o calendário escolar homologado no Plano Escolar, pg. 43, cujo último dia letivo é 18/12/14” (fls. 258).
Em 26/01/14, a Comissão de Supervisores manifestou-se em Parecer favorável à promoção do aluno(fls. 259).
No arrazoado, reconhece que o aluno teve desempenho abaixo do esperado e que sua retenção está de acordo com o Regimento Escolar. Relaciona, entretanto, vários documentos e informações que não foram anexadas ao expediente, a saber: registro para convocação dos Conselhos de Classe e respectivas Atas; registro de controle de frequência da reunião de pais; notas trimestrais; nota de recuperação final; produções textuais do aluno e registro de recuperação nos Diários de Classes (fls. 261).
A Supervisão aponta, ainda, que “a escola não cumpriu com os prazos legais estabelecidos, ou seja, o Resultado Final deveria ter sido divulgado em 18 de dezembro de 2014 e não em 28 de novembro. Assim, a reprovação do aluno ficou caracterizada antes do término dos dias letivos estabelecidos e homologados do Calendário Escolar...” (fls. 261).
A Comissão concluiu o Parecer manifestando-se pela APROVAÇÂO do aluno, decisão esta homologada pela Dirigente Regional em 26/01/14 (fls. 262).
Cumpre observar que no corrente expediente constam vários dos documentos apontados como ausentes pela Comissão de Supervisores: 

- Relatório da escola à DER sobre a retenção do aluno (fls. 04);
- Histórico Escolar 2014 (fls. 15);
- justificativas para a retenção, por componente curricular contendo desempenho do aluno, observações do professor, planejamento anual, planos de ensino (de fls. 16 a 148);
- planos de recuperação trimestral (de fls.149 a 164);
- Diários de Classe contendo conteúdo, exercícios, correção de exercícios, revisão, provas e  recuperação (de fls. 105 a 256).

Não se observa nos autos qualquer documento da Supervisão solicitando dados e informações complementares à escola para fins de instrução do Recurso – procedimento este rotineiro em caso de ausência de documentos indispensáveis à análise.

O argumento da Comissão de Supervisores, relativo ao Calendário Escolar, carece de relevância no que tange à análise do Recurso. 

Não se constata, como reconhece a própria Supervisão, inobservância das normas regimentais da escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção. Também não foi possível identificar atitude discriminatória contra o aluno ou desrespeito a quaisquer normas legais. 

Cumpre, ainda, reproduzir trecho do Parecer CEE Nº 23/14, que tratou de recurso de avaliação final:

“Cabe às escolas orientar os alunos e famílias quanto aos direitos estabelecidos em Lei, como o instrumento de reclassificação, pois se os responsáveis acreditam ser melhor para o filho prosseguir no seu percurso escolar, podem procurar um outro estabelecimento de ensino que considere suficiente o que ele aprendeu e o receba no segundo ano do ensino médio, evitando-se assim desgastes entre as duas instâncias incumbidas da formação do educando, o que só pode prejudicá-lo”.
2. CONCLUSÃO
2.1 Defere-se o presente Recurso Especial impetrado pelo Colégio Oswald de Andrade, mantendo-se sua decisão em reter o aluno Henrique Vaiser, na 1ª série do Ensino Médio, nos termos deste Parecer.
2.2  Envie-se cópia deste Parecer ao responsável pelo aluno, ao Colégio Oswald de Andrade, à DER Centro-Oeste, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 18 de março  de 2015.
a) Cons.º Severiano Garcia Neto
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Jacinto Matias, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luis Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 25 de março de 2015.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de abril de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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